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Em função disso, a administração da companhia deve se
certificar de que o contrato inclua regras claras e objetivas,
especificando:

a) o órgão da companhia que será responsável por avaliar se
o ato do administrador se enquadra em alguma das excludentes de
que trata o item 2 deste Parecer; e

b) os procedimentos que serão adotados para afastar a
participação dos administradores cujas despesas poderão vir a ser
indenizadas no processo de avaliação de que trata o item 'a' acima,
nos termos do art. 156 da Lei nº 6.404, de 1976.

As decisões que autorizarem o dispêndio de recursos com
base no contrato de indenidade devem considerar a razoabilidade dos
valores envolvidos, assim como todas as informações necessárias e
disponíveis no momento para avaliar a adequação da concessão de
indenização. Os administradores devem se assegurar de que a
companhia adotou procedimentos apropriados para garantir a
adequada formalização do processo decisório, incluindo os motivos
pelos quais se entendeu que o ato do administrador era passível de
cobertura.

Caberá aos administradores avaliar, no caso concreto, a
existência de conflito de interesses e a necessidade de adoção de
procedimentos adicionais para proteger a independência das
deliberações sobre a indenização, bem como garantir que sejam
tomadas no interesse da companhia.

Além de outros casos em que a companhia julgue pertinente,
a CVM entende que procedimentos adicionais de governança que
reforcem a independência das decisões, bem como sua orientação no
interesse da companhia - como o encaminhamento para deliberação
em assembleia geral -, devem ser considerados nas situações em que:
(i) mais da metade dos administradores sejam beneficiários diretos da
deliberação sobre o dispêndio de recursos; (ii) houver divergência de
entendimento sobre o enquadramento do ato do administrador como
passível de indenização; ou (iii) a exposição financeira da companhia
se mostre significativa, considerando os valores envolvidos.

4. Termos e condições do contrato
Os riscos de conflito de interesses e o impacto que os

contratos de indenidade podem causar ao patrimônio da sociedade
impõem à administração da companhia o dever de assegurar que os
termos e condições propostos no contrato de indenidade sejam
adequadamente divulgados, de modo que os acionistas possam avaliar
as possíveis consequências patrimoniais para a companhia, e,
conforme o caso, tomar as providências que entenderem cabíveis a
respeito.

Nesse tocante, a CVM considera que o envolvimento dos
acionistas na decisão sobre a celebração de contratos de indenidade -
por meio, por exemplo, da inclusão de disposição estatutária que

autorize a companhia a indenizar seus administradores ou da
submissão dos termos e condições gerais da minuta do contrato à
assembleia geral - tem o potencial de mitigar as preocupações
mencionadas no parágrafo anterior.

Adicionalmente, a CVM recomenda que, no mínimo, as
seguintes informações sejam divulgadas pela companhia:

a) se há previsão estatutária sobre a indenidade e, em caso
afirmativo, seus termos;

b) se o contrato terá que prever valor-limite para a
indenização oferecida e, em caso positivo, qual é esse valor;

c) o período de cobertura que poderá ser abrangido pelo
contrato;

d) os administradores que poderão celebrar contrato de
indenidade com a sociedade;

e) as hipóteses excludentes do direito à indenidade;
f) os tipos de despesa que poderão ser pagas, adiantadas ou

reembolsadas com base no contrato; e
g) os procedimentos relativos às decisões quanto ao

pagamento, reembolso ou adiantamento de despesas decorrentes do
compromisso de indenidade, indicando: (i) órgão da companhia que
será responsável pelas decisões referentes à sua concessão; e (ii) as
regras e os procedimentos que serão adotados para mitigar conflitos
de interesses, garantir a independência das decisões e assegurar que
sejam tomadas no interesse da companhia.

A CVM considera desejável que a celebração de um contrato
de indenidade seja respaldada por prévio parecer circunstanciado
elaborado pela Diretoria e aprovado pelo Conselho de Administração,
em que se descreva os fundamentos pelos quais os órgãos entendem
que os termos e condições fixados no contrato mitigam os riscos de
conflito de interesses inerentes a esse tipo de contratação e equilibram
os interesses da companhia em jogo.

Depois de assinados, recomenda-se, ainda, que os contratos
de indenidade, seus aditivos e eventuais outros documentos que
também reflitam os termos e condições aplicáveis ao regime de
indenidade - como atas - sejam encaminhados, em até 7 (sete) dias
úteis a contar da data de sua assinatura, ao sistema eletrônico
disponível na página da CVM na rede mundial de computadores.

Enquanto não houver disposição específica na
regulamentação da CVM, as companhias devem disponibilizar os
documentos e informações mencionados nos parágrafos anteriores
conforme orientação a ser expedida pela Superintendência de
Relações com Empresas (SEP), cabendo ressaltar que já foi criada a
categoria "Contratos de Indenidade", no Módulo IPE do Sistema
Empresas.NET, para o envio dos referidos contratos.

5. Aplicação e efeitos deste Parecer de Orientação
O cumprimento formal das orientações contidas neste

Parecer de Orientação não afasta a possibilidade de responsabilização
dos administradores caso se verifique, na supervisão de casos
concretos, que sua atuação não atendeu às finalidades e aos objetivos
regulatórios aqui especificados.

Por fim, na aplicação deste Parecer, a CVM observará,
quando aplicável, o art. 2º, parágrafo único, XIII da Lei nº 9.784, de
29 de janeiro de 1999, que veda a incidência retroativa de nova
interpretação, e do Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942,
conforme alterado pela Lei nº 13.655, de 25 de abril de 2018, que
dispõe sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação
do direito público.

Aprovado pelo Colegiado em reunião no dia 29 de agosto de
2018.

MARCELO BARBOSA
Presidente

¹ Este Parecer trata especificamente da relação entre as companhias
abertas e seus administradores, no tocante aos contratos de
indenidade, bem como aos membros de comitês estatutários aos quais
se aplicam os deveres e responsabilidades de administradores, nos
termos do art. 160 da Lei nº 6.404/76. Não obstante, reconhecemos a
possibilidade de companhias decidirem celebrar esses contratos com
outros ocupantes de cargo ou função na companhia, hipótese na qual
entendemos também se aplicarem as recomendações aqui contidas, no
que couber.
² É possível que se opte por incluir os termos e condições usualmente
constantes em contratos de indenidade em outros instrumentos como,
por exemplo, no estatuto social, em regimento interno ou em política
da companhia sobre o tema. Nessa hipótese, também se aplicam as
orientações contidas neste Parecer.
³ Aqui incluídos os valores relativos a indenizações decorrentes de
ações de responsabilidade previstas no art. 159 da Lei nº 6.404, de
1976, ou ao ressarcimento dos prejuízos de que trata o art. 11, § 5º,
II da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976.

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES

COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 21 DE SETEMBRO DE 2018

Nº 16.613 - O Superintendente de Relações com Investidores
Institucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da
competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, autoriza AUGURI ASSET MANAGEMENT S.A.,
CNPJ 28.131.752, a prestar os serviços de Administrador de
Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558,
de 26 de março de 2015.

Nº 16.614 - O Superintendente de Relações com Investidores
Institucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da
competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, autoriza ANDERSON AUGUSTO SILVA SALES,
CPF nº 000.906.025-10, a prestar os serviços de Consultor de
Valores Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de
novembro de 2017.

Nº 16.615 - O Superintendente de Relações com Investidores
Institucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da
competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, autoriza ANNIBAL STANECK RODRIGUES
COELHO, CPF n° 108.285.007-11, a prestar os serviços de
Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº
592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 16.616 - O Superintendente de Relações com Investidores
Institucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da
competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a
BULLMARK INVESTIMENTOS E CONSULTORIA LTDA., CNPJ
nº 11.251.101 para prestar os serviços de Consultoria de Valores
Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de
novembro de 2017.

Nº 16.617 - O Superintendente de Relações com Investidores
Institucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da
competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a
EDMUNDO LUIZ VALÉRIO BARBOSA, CPF nº 961.670.179-72,
para prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários,
previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de
2017.

Nº 16.618 - O Superintendente de Relações com Investidores
Institucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da
competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de
julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a
KAROL DINIZ FONTES, CPF nº 011.959.274-60, para prestar os
serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Instrução
CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.833, DE 25 DE SETEMBRO DE 2018

Altera a Instrução Normativa SRF nº 680,
de 2 de outubro de 2006, que disciplina o
despacho aduaneiro de importação, e a
Instrução Normativa RFB nº 1.598, de 9
de dezembro de 2015, que dispõe sobre o
Programa Brasileiro de Operador
Econômico Autorizado.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXV do art.
327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017,
e tendo em vista o disposto nos arts. 551, 578 e 579 do Decreto nº
6.759, de 5 de fevereiro de 2009, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro
de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º A mercadoria que ingressar no País, importada a
título definitivo ou não, ficará sujeita ao despacho aduaneiro de
importação, salvo as exceções previstas nesta Instrução Normativa
ou em normas específicas.

...................................................................................................
§ 2º-A O despacho aduaneiro de importação referido no

caput será processado com base na:
I - declaração de Importação (DI) registrada no Sistema

Integrado de Comércio Exterior (Siscomex); ou
II - declaração Única de Importação (Duimp) registrada no

Portal Único de Comércio Exterior.
......................................................................................." (NR)
"Art. 13. A taxa de utilização do Siscomex será devida no

ato do registro da DI ou da Duimp à razão de:
I - R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) por DI ou

Duimp;
II - R$ 29,50 (vinte e nove reais e cinquenta centavos) para

cada adição de mercadoria à DI ou Duimp, observados os seguintes
limites:

...................................................................................................
§ 1º A taxa a que se refere este artigo é devida,

independentemente da existência de tributo a recolher e será paga na
forma prevista no art. 11.

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput, será
considerada adição na Duimp o agrupamento de itens de mercadorias
de mesma classificação fiscal, segundo a Nomenclatura Comum do
Mercosul (NCM), e que tenham, cumulativamente:

I - o mesmo exportador;
II - o mesmo fabricante;
III - o mesmo ex-tarifário do Imposto de Importação;
IV - a mesma aplicação e mesma condição da

mercadoria;
V - a mesma Naladi;
VI - o mesmo método de valoração;
VII - o mesmo Incoterm;
VIII - o mesmo tipo de cobertura cambial; e
IX - o mesmo fundamento legal do tratamento tributário."

(NR)
"Art. 70-A. Caberá à Coana:
I - dispor sobre o cronograma de implementação da

Duimp;
II - estabelecer as operações e os procedimentos que

deverão ser observados no registro da Duimp; e
III - definir o procedimento de contingência em caso de

indisponibilidade técnica do Portal Único de Comércio Exterior."
(NR)

Art. 2º A Instrução Normativa RFB nº 1.598, de 9 de
dezembro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º ....................................................................................
...................................................................................................

§ 2º-A O interveniente referido no inciso I do caput pode atuar
também como adquirente ou encomendante de bens importados por
terceiros e, somente se for certificado nos termos da alínea "b" do
inciso II do art. 5º, poderá usufruir dos benefícios concedidos pelo
Programa OEA nas operações por conta e ordem de terceiros,
quando utilizada a declaração Única de Importação (Duimp).

......................................................................................." (NR)
Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO
E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11,
DE 14 DE SETEMBRO DE 2018

Enquadra veículos em "Ex" da TIPI

O COORDENADOR-GERAL DE TRIBUTAÇÃO, no uso
da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 334 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, tendo em vista o
disposto na Nota Complementar NC (87-1) da Tabela de Incidência
do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo
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